
Emenda nº 1, ao Projeto de lei nº 494, de 2019
Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 494, de 2019, onde couber, o presente artigo, renumerando-se os demais, com a seguinte redação:
“Artigo - As empresas aéreas, em conjunto ou separadamente, farão jus à redução da alíquota de que trata esta Lei quando, cumulativamente:
I – elevarem para 13 (treze) o número de cidades paulistas atendidas pelo transporte aéreo;

II – elevarem para 490 (quatrocentos e noventa) o número de partidas semanais, do Estado de São Paulo, com destino a 38 (trinta e oito) cidades em 21 (vinte e um) Estados;

III – promoverem programa de stopover, em que os passageiros com escala no Estado de São Paulo possam optar por permanecer, pelo menos um dia, em alguma cidade paulista, sem custo adicional.
Parágrafo único - As empresas aéreas terão o prazo de 180 dias, contados da publicação, para apresentarem a contrapartida prevista nesta Lei, sob pena da revisão do benefício”.
JUSTIFICATIVA
O Governo do Estado anunciou, em fevereiro de 2019, que mandaria a esta Casa de Leis projeto que reduziria de 25% para 12% a alíquota do ICMS sobre o querosene de aviação.

No dia do anúncio da medida, a Associação Brasileira das Empresas Aéreas - ABEAR, informou que o benefício seria acompanhado de contrapartidas por parte das companhias aéreas, que se comprometeriam a elevar de 7 para 13 o número de cidades paulistas atendidas pelo transporte aéreo, para fomentar a aviação regional (disponível em https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2019/02/doria-reduz-tributo-de-combustivel-para-companhias-aereas.shtml).

Além disso, a ABEAR, associação que reúne as quatro grandes companhias aéreas brasileiras (Latam, Gol, Azul e Avianca), também anunciou que as empresas elevariam para 490 o número de partidas semanais, dependendo apenas dos trâmites da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC(disponível em http://www.agenciaabear.com.br/companhias-aereas/apos-reducao-da-icms-sobre-combustivel-mais-uma-companhia-associada-a-abear-anuncia-novos-voos-em-sp/).

E não foi só. As empresas também se comprometeriam a promover um programa de "stopover", em que os passageiros com escala poderiam optar por permanecer pelo menos um dia em alguma cidade paulista, sem custo adicional. A iniciativa visa estimular o turismo nas cidades de parada (disponível em https://www.bemparana.com.br/noticia/com-icms-de-aviacao-mais-barato-empresas-prometem-dobrar-numero-de-cidades-atendidas-em-sp#.XLjXr4lKjcs).

Ocorre que o projeto de lei que chega a esta Casa não faz qualquer menção a essas contrapartidas. A renúncia fiscal, se aprovada por este Parlamento, deve vir acompanhada das medidas que serão efetivadas em benefício da população, até para que haja maior fiscalização do Poder Executivo. A emenda, portanto, coloca textualmente as contrapartidas na Lei, garantido maior segurança jurídica a todos os envolvidos.

Assim sendo, ante a motivação exposta, pedimos o voto favorável dos Nobres Membros desta Assembleia, por se tratar de medida de relevante interesse público.
Sala das Sessões, em 22/4/2019.
a) Thiago Auricchio

